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CONTRATO Nº 042/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2024. 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OFICINEIROS 
INSTRUTORES EM ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE TERRA NOVA/PE E A EMPRESA 
40.386.759 MAGNO MICHEL DE ANDRADE 

   
Pelo presente instrumento, de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CNPJ n.º 
14.387.860/0001-34, com sede na Praça Coronel Jeremias Parente de Sá, nº 21, Centro, Terra Nova/PE, neste 
ato representado pela Gestora, Camila de Sá Menezes Santos, e do outro a empresa 40.386.759 MAGNO 
MICHEL DE ANDRADE, com sede na Av. Agamenon Magalhães, n.º 73, Complemento Conj, Bairro Centro, CEP: 
56.190-000, no Município de Terra Nova, Estado de Pernambucoo, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º CNPJ 
40.386.759/0001-79, doravante denominada CONTRATADA, por meio de seu(sua) representante legal, Sr. 
Magno Michel de Andrade, portador(a) da Cédula de Identidade R.G. n.º 6201976 - SSP/PE, inscrito(a) no C.P.F. 
sob o n.º 010.057.024-03, considerando-se a proposta mais vantajosa em razão das propostas ofertadas no 
processo de Dispensa de Licitação n.º 006/2024, resolvem celebrar este contrato, na melhor forma de direito 
público e das disposições de direito privado, o qual se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO 
1.1. O presente contrato é firmado com base no artigo 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 
2021, sendo regido pela citada Lei. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se à todos os termos da Dispensa de Licitação n.º 006/2024 identificado no 
preâmbulo, especialmente ao Termo de Referência, Edital e seus demais anexos, bem como à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 
2.1. Constitui o objeto da presente instrumento a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OFICINEIROS INSTRUTORES EM ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE TERRA NOVA/PE, conforme condições, quantidades, 
exigências e demais especificidades estabelecidas no Termo de Referência, Edital e seus anexos, e que seguem 
resumidas conforme quadro abaixo: 
 

DETALHAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO 

(HORA) 

QUANT. 

TOTAL 
VALOR TOTAL 

OFICINA ESPORTIVA I: 

 

1. 08 (oito) oficinas por mês, com duração de 05h 
(cinco horas) cada, podendo ser dividas em 2,5h 
(duas horas e meia) por turno, totalizando 40h 
(quarenta e oito horas) de atividades mensais; 
 

2. O serviço deverá ser prestado por profissional com 
experiência comprovada na área;  
 

3. Público Alvo: Crianças e adolescentes de 06 a 15 
anos; Adolescentes de 15 a 17 anos; Jovens de 18 a 
29 anos; Adultos de 30 a 59 anos; Idosos (a partir 
de 60 anos); Pessoa com deficiência; Grupos 
intergeracionais; e Famílias Beneficiárias do 
Programa Bolsa Família; 
 

4. Local: As oficinas serão realizadas tanto nas 

R$ 46,87 320 R$ 15.000,00 



                  

 

   

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Pça. Coronel Jeremias Parente de Sá, S/N, Centro, Terra Nova/PE 

(87) 3892- 1336 | CNPJ: 14.387.860/0001-34 | www.terranova.pe.gov.br | sec.psocial@outlook.com 

 

dependências do CRAS (Zona Urbana) quanto em 
outros locais da territorialidade do Serviço 
conforme a necessidade dos grupos atendidos; 
 

Objetivo: Desenvolver a prática e compreensão de 

esportes de marca, precisão, técnico combinatório, 

rede/quadra dividida ou parede de rebote, campo e 

taco, invasão ou territorial e combate. A prática destaca 

os significados para outros contextos, do lazer, da 

saúde e da educação junto aos grupos do CRAS, 

veiculando informações que visem à prevenção, a 

minimização dos riscos e à proteção à vulnerabilidade, 

a socialização, incentivando a criação de espaços de 

inclusão social, por meio da atividade musical com 

grupos de jovens, adultos idosos e crianças. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 
3.1. Em razão das disposições constantes na legislação eleitoral, este Termo de Contrato terá vigência contada 
da data de assinatura em 21 de maio de 2024 até o dia 31 de dezembro de 2024. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 
4.1. O valor da contratação é de R$ 46,87 (quarenta e seis reais e oitenta e sete centavos) por hora, 
representando um valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) anuais, conforme respectiva proposta. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, conforme disposto 
no art. 63º, §1, da Lei Federal nº14.133/21. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Município de Terra Nova/PE para o corrente exercício de 2024 confrome classificação abaixo: 
 

Unidade Administrativa Dotação Orçamentária 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

TERRA NOVA PE 

Programa Atividade: 

 08.243.0023.2066.0000 

08.122.0026.2054.0000  

 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
6.1. A CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal até o 5.º (quinto) dia do mês subsequente ao da prestação 
dos serviços. 
6.1.1. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atestado de realização dos serviços” pelo 
servidor competente/fiscal do contrato, devidamente ratificada pelo gestor de contratos, condicionado este 
ato à verificação da conformidade da nota fiscal/fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente 
prestados. 
6.1.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento 
definitivo dos itens/serviços constantes de Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente de titularidade da CONTRATADA. 
6.2. A Nota Fiscal deverá se fazer acompanhar dos documentos hábeis a comprovar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no instrumento convocatório. 
6.3. Havendo irregularidade nos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta 
ou inadimplência, o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, 
hipótese em que o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
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6.4. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias para responsabilização 
da CONTRATADA, inclusive para fins de rescisão do presente Termo de Contrato. 
6.5. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 
em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE. 
 
7. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO/ REAJUSTE 
7.1. O valor proposto poderá ser reajustado após 12 (doze) meses de vigência do contrato, tendo como base a 
variação do indexador IPCA/IBGE dos meses de referência do prazo de vigência contratual; 
7.1.1. Neste caso, a CONTRATADA deverá solicitar o reajuste; 
7.1.2. Caso seja solicitado após a prorrogação contratual, o reajuste será concedido a partir do mês de 
referência da data da solicitação, sendo que o índice a ser utilizado permanecerá os 12 (doze) meses referentes 
ao prazo contratual anterior à prorrogação, podendo ser registrado por simples apostila; 
7.2. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato; 
7.2.1. As alterações unilaterais a que se refere o sub-item 7.2. não poderão transfigurar o objeto da 
contratação; 
7.3. O pedido de aumento do preço proposto deverá ser feito pela CONTRATADA, que deverá instruí-lo com 
documentos que comprovem o aumento do valor do produto/serviço objeto do contrato; 
7.4. caso haja diminuição do preço proposto durante a vigência do contrato, a CONTRATADA obriga-se a 
cientificar a CONTRATANTE, para que sejam adotados os procedimentos visando à adequação do valor. 
7.5. Nas alterações unilaterais deste contrato, a CONTRATADA será obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 
8.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, a execução do presente Termo de Contrato  será exercida 
pelo fiscal de contratos, com a supervisão do gestor de contratos, os quais acompanharam todos os atos 
anotando em registro próprio as eventuais ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
 
9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
9.1. DO CONTRATANTE 
9.1.1. Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos; 
9.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução da prestação dos serviços objeto deste TR; 
9.1.3. Fiscalizar e vistoriar, quando necessário, a execução dos serviços; 
9.1.4. Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo a execução dos serviços, de forma parcial e/ou total, sempre 
que houver descumprimento as normas pré-estabelecidas em contrato. 
9.1.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis; 
9.1.6. Comunicar imediatamente à contratada qualquer irregularidade manifestada na execução deste 
contrato.  
9.2. DA CONTRATADA 
9.2.1. Atender a prestação dos serviços sempre que solicitados pela Secretaria Municipal de Assistência Social 
do Município de Terra Nova/PE, a qual definirá os locais e horários de realização das oficinas. 
9.2.2. A CONTRATADA deverá designar instrutores/oficineiros com a capacidade técnica mínima exigida. 
9.2.3. O oficineiro contratado deverá manter os documentos referentes à oficina organizados (lista de 
presença, planejamento das atividades, fotografias, relatórios, etc); 
9.2.4. As demais oficinas serão desenvolvidas de acordo com o planejamento da Secretaria Municipal de 
Assistência Social juntamente com os oficineiros, que deverão apresentar cronograma e relatórios das 
atividades programadas e efetivamente desenvolvidas;  
9.2.5. Os dias, locais e horários da prestação de serviços serão definidos pela Secretaria solicitante, conforme 
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cronograma, necessidade e demanda do público interessado podendo ser alterado pela Secretaria, se houver 
necessidade, devendo ser comunicado previamente ao Oficineiro;  
9.2.6. Os oficineiros também deverão preparar os grupos para competições e apresentações/exposições em 
eventos designados pela Secretaria. Os ensaios/treinos e apresentações deverão ser programados, 
desenvolvidos e contabilizados dentro da carga horária definida para esta contratação; 
9.2.7. Os materiais e equipamentos básicos necessários ao desenvolvimento das oficinas deverão ser 
fornecidos pela CONTRATADA. Demais equipamentos e materiais de consumo e outras demandas serão 
tratados caso a caso durante o processo de execução de cada oficina, podendo a CONTRATANTE subsidiar 
algum outro material necessário;  
9.2.8. Cabe ao oficineiro à manutenção dos materiais/equipamentos já existentes e o zelo dos mesmos, sendo 
responsável por mantê-los em bom estado de conservação, bem como pela guarda dos mesmos; 
9.2.9. É de responsabilidade da CONTRATADA o deslocamento dos seus funcionários até o local indicado pela 
CONTRATANTE para a realização das oficinas, levando em consideração todos os espaços/prédios públicos que 
abrangem o Município (área urbana e rural), bem como fica sob sua responsabilidade a alimentação dos 
mesmos;  
9.2.10. O cronograma de realização das oficinas poderá sofrer alterações, e o oficineiro somente será 
remunerado pelo trabalho efetivamente realizado;  
9.2.11. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste projeto e na sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
9.2.12. É obrigação da CONTRATADA a entrega dos serviços solicitados com as especificações descritas neste 
projeto, zelar pela qualidade do serviço entregue, e pelos prazos aqui determinados; 
9.2.13. O recebimento definitivo do material não exclui a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos do 
Código de Defesa do Consumidor. A aceitação do material é condição essencial para o RECEBIMENTO 
DEFINITIVO, que será realizada pelo FISCAL DO CONTRATO, por meio da aposição de sua assinatura e data na 
Nota Fiscal/Fatura; 
9.2.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 
9.2.15. A licitante assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação trabalhista, 
previdenciária, de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas a seu pessoal. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155, a Lei 14.133/2021, a CONTRATADA que: 
10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
10.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
10.2. A Administração pode aplicar à contratada as seguintes sanções: 
10.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 
contratado; 
10.2.2. Multa de: 
10.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em 
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral 
da avença; 
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10.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida; 
10.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 
10.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 
1 e 2, abaixo; e 
10.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia 
de reforço ou por ocasião de prorrogação, observado o máximo de 1,4% (um vírgula quatro por cento), sem 
prejuízo à rescisão do contrato decorrido o prazo máximo de 20 (vinte) dias autorizará a Administração 
contratante a promover a rescisão do contrato; 
10.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si; 
10.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
10.2.4. Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos; 
10.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 12.1 deste TR. 
10.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 
CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 
10.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.2, 12.2.3, 12.2.4 e 12.2.5, 12.2.6 e 12.2.7 poderão ser aplicadas à 
contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 
10.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 
 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

TABELA 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 
físico, lesão corporal ou consequências letais, por 
ocorrência. 

5 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 
caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade 
de atendimento. 

4 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 
serviços contratados, por empregado e por dia. 

3 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia. 

2 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 
expediente, sem a anuência prévia do contratante, por 
empregado e por dia. 

3 

 
10.5. Também ficam sujeitas às penalidades acima, a hipótese prevista no art. 160, da Lei 14.133/2021, as 
empresas ou profissionais que: 
10.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
10.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
10.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
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praticados. 
10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 
10.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 
judicialmente; 
10.7.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 
10.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil; 
10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade; 
10.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da CONTRATADA deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração do 
procedimento adequado; 
10.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa; 
10.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas, conforme art. 161 da Lei 14.133/2021. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 e incisos 

da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 

o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078/1990 – Códigos de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
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Oficial dos Municípios (AMUPE), no prazo previsto na Lei nº 14.133/2021, bem como o seu inteiro teor 

na transparência do site da Prefeitura Municipal de Terra Nova/PE. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Parnamirim/PE para dirimir os litígios que decorreram da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes e por duas testemunhas. 

 

Terra Nova/PE, 22 de maio de 2024. 

 

 

 

__________________________________________ 

CONTRATANTE 

Camila de Sá Menezes Santos 

Gestora 

 

 

 

 

_______________________________________________ 

CONTRATADA 

Magno Michel de Andrade  

Representante Legal 


